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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : EMANUEL RODRIGUES GERALDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. ACUSADO 
FOI VISTO ENTREGANDO ALGO A OUTRO INDIVÍDUO EM 
LOCAL CONHECIDO PELA PRÁTICA DE NARCOTRÁFICO E, 
AO PERCEBER A PRESENÇA DA VIATURA, TENTOU MUDAR 
DE DIREÇÃO PARA EVITAR A POLÍCIA. ILEGALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULAS 83 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Emanuel Rodrigues Geraldo 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que 
manteve a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 
drogas. A defesa sustenta a nulidade das provas obtidas em 
razão de alegada ilegalidade da abordagem policial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a legalidade da abordagem e busca pessoal 
realizadas pelos policiais com base em fundada suspeita;
(ii) avaliar se a revisão da decisão impugnada demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem policial foi 
motivada por fundada suspeita, com base em comportamento 
suspeito do recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro 
indivíduo em local conhecido pela prática de narcotráfico e, ao 
perceber a presença da viatura, tentou mudar de direção para 
evitar a polícia.
4. A fundada suspeita justifica a realização da busca pessoal, 
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal, 
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especialmente diante das circunstâncias concretas narradas, 
que indicavam possível flagrante delito.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de 
comportamento, como fuga ou tentativas de evasão ao avistar 
policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram 
justa causa para abordagem e busca pessoal (AgRg no HC n. 
845.453/SP e AgRg no RHC n. 186.219/GO).
6. A pretensão de reverter as conclusões do Tribunal de origem 
quanto à configuração da justa causa para a abordagem e à 
legalidade das provas obtidas exigiria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a 
Súmula 7/STJ.
7. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência consolidada do STJ sobre o 
tema, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
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LOCAL CONHECIDO PELA PRÁTICA DE NARCOTRÁFICO E, 
AO PERCEBER A PRESENÇA DA VIATURA, TENTOU MUDAR 
DE DIREÇÃO PARA EVITAR A POLÍCIA. ILEGALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULAS 83 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Emanuel Rodrigues Geraldo 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que 
manteve a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 
drogas. A defesa sustenta a nulidade das provas obtidas em 
razão de alegada ilegalidade da abordagem policial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a legalidade da abordagem e busca pessoal 
realizadas pelos policiais com base em fundada suspeita;
(ii) avaliar se a revisão da decisão impugnada demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem policial foi 
motivada por fundada suspeita, com base em comportamento 
suspeito do recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro 
indivíduo em local conhecido pela prática de narcotráfico e, ao 
perceber a presença da viatura, tentou mudar de direção para 
evitar a polícia.
4. A fundada suspeita justifica a realização da busca pessoal, 
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal, 
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especialmente diante das circunstâncias concretas narradas, 
que indicavam possível flagrante delito.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de 
comportamento, como fuga ou tentativas de evasão ao avistar 
policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram 
justa causa para abordagem e busca pessoal (AgRg no HC n. 
845.453/SP e AgRg no RHC n. 186.219/GO).
6. A pretensão de reverter as conclusões do Tribunal de origem 
quanto à configuração da justa causa para a abordagem e à 
legalidade das provas obtidas exigiria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a 
Súmula 7/STJ.
7. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência consolidada do STJ sobre o 
tema, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por EMANUEL RODRIGUES 
GERALDO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
nos autos da apelação criminal n. 0000263-24.2023.8.16.0028.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
386, II do Código de Processo Penal e artigo 157, caput e § 1º do Código de 
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Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem - ilegalidade da abordagem 
policial, com a consequente nulidade das provas - indica que se encontram em linha 
com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 595-596):

Da análise dos autos, denota-se que os policiais militares estavam 
realizando patrulhamento em região conhecida pela prática da 
narcotraficância quando visualizaram o Sr. EMANUEL entregando 
algo para outro indivíduo. Assim que perceberam a aproximação 
da viatura,(2) os suspeitos procuraram seguir caminhos opostos. 
Considerando esta conjuntura, os agentes policiais resolveram 
abordar o acusado, oportunidade em que ele admitiu a prática 
da traficância e indicou que em sua mochila possuía 
entorpecentes. Diante disso, foi realizada busca pessoal, através 
da qual os milicianos localizaram maconha, crack e cocaína e em 
sua posse, além de relevante quantidade de dinheiro em espécie.
Observa-se, portanto, que se revelou preenchido o standard 
probatório exigido pelo artigo 244 do Código de Processo Penal, 
porquanto existia fundada suspeita de que o Sr. estaria em estado 
flagrancial e em posse de drogas. EMANUEL (2)
Destarte, não há qualquer irregularidade a ser sanada na hipótese.

Por conseguinte, rejeito a preliminar arguida.

 

Conforme se observa, o Tribunal de origem consignou que os policiais 
avistaram o recorrente entregando algo para outro indivíduo e, ato contínuo, ao 
perceberem a presença da viatura, teriam mudado de direção para caminhos 
opostos, circunstância que configura justa causa para a abordagem e busca pessoal.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ÎNOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo consta, as diligências que culminaram com a abordagem 
do agravante em via pública não se deram exclusivamente em razão 
da constatação de seu nervosismo, mas também pelo avistamento da 
tentativa de o agente esconder objeto que traria nas mãos após 
visualizar a guarnição policial. Nesse contexto, em que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, não 
se infere a operação de constrangimento ilegal.

2. Convém acrescentar que "[n]as palavras do Ministro Gilmar Mendes, 
"se um agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública 
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a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023)" (AgRg no HC n. 854.674/AL, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 25/10/2023).

3. Somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em 
recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da 
situação do acusado, o que não se verificou na espécie pois as 
circunstâncias mencionadas na decisão agravada haviam sido 
expressamente referidas e utilizadas pelas instâncias antecedentes 
para a formação de sua convicção.

4. Ao que se extrai dos autos, as fundadas razões para o ingresso dos 
agentes públicos na residência do agravante surgiram da confissão de 
que o suspeito teria drogas na sua residência, que ficava na mesma 
rua em que ocorrida a abordagem, associada à indicação de que a 
entrada foi autorizada pelo genitor do adolescente.

5. A reforma da conjuntura descrita pelas instâncias ordinárias a fim de 
reconhecer as ilegalidades suscitadas demandaria inviável 
revolvimento fático-probatório 6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.453/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM 
POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
restou evidenciada porque o paciente demonstrou nervosismo ao 
avistar a viatura policial e mudou bruscamente de direção, o que 
chamou a atenção dos policiais que perceberam um volume 
anormal por dentro de suas vestes. Ao realizarem a abordagem, 
os militares identificaram que o paciente trazia consigo grande 
quantidade de drogas - "90 comprimidos de ecstasy, 37 porções 
de maconha, pesando 90,523g e 26 porções de cocaína, pesando 
29,475g" - pronta para difusão ilícita a varejo.
Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, 
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparadas pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a legislação processual 
penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 
nos interrogatórios policial e judicial" (AgRg no HC n. 809.283/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
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em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

Ademais, o reconhecimento de nulidade processual, ainda que 
absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo, por aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief, o que não restou demonstrado no 
caso em análise.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.219/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0240835-6 REsp 2.154.905 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002632420238160028  00044114420248160028  2632420238160028  
44114420248160028

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMANUEL RODRIGUES GERALDO 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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